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REMESSA DE OFÍCIO E APELAÇÃO CÍVEL.
OBRIGAÇÃO DE FAZER. CERCEAMENTO DE
DEFESA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  MÉRITO.
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO.
PESSOA  NECESSITADA.  RESPONSABILIDA-
DE  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES  FEDERADOS.
DIREITO  À  VIDA E  À  SAÚDE.  GARANTIA
CONSTITUCIONAL.  ANÁLISE  DO  QUADRO
CLÍNICO.  NÃO  ACOLHIMENTO.  SUFICIÊN-
CIA DO  LAUDO  MÉDICO  EXISTENTE  NOS
AUTOS. ALEGAÇÃO DE ESCUSAS QUANTO À
COMPETÊNCIA  INTERNA  DOS  ENTES
SOLIDARIAMENTE  RESPONSÁVEIS.
RESTRIÇÃO INDEVIDA A DIREITO FUNDA-
MENTAL.  PRIMAZIA  DA  DIGNIDADE  DA
PESSOA  HUMANA  SOBRE  PRINCÍPIOS  DE
DIREITO FINANCEIRO E ADMINISTRATIVO.
MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.  DESPROVI-
MENTO.

-  O julgamento  conforme  o  estado  do  processo  é
faculdade do  magistrado de  primeira  instância,  que
age de acordo com seu prudente arbítrio, mormente
sendo  evidentemente  suficientes  os  documentos
juntados aos autos para a formação da sua convicção.
Não  há  que  se  falar  em  cerceamento  ao  devido
processo legal ou mesmo em violação ao princípio da
cooperação quando, após a devida argumentação das
partes e juntada das respectivas provas documentais,
o magistrado entende que o processo se encontrava
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suficientemente  instruído  e  apto  à  formação  do
convencimento sobre o litígio.

- É entendimento consolidado no Supremo Tribunal
Federal e no Superior Tribunal de Justiça o fato de
que os entes públicos são responsáveis solidariamente
no que se refere ao atendimento amplo à saúde.

- O direito fundamental à saúde, uma vez manifestada
a necessidade de uso de remédio consoante prescrição
médica, não pode ser obstado por atos administrativos
restritivos,  a  exemplo  de  rol  elaborado  pelo  Poder
Público ou de escusas quanto à competência interna
dos entes solidariamente responsáveis.

-  Constatada  a  imperiosidade  da  aquisição  de  um
medicamento  indispensável  para  a  saúde  de  pessoa
que  não  pode  custeá-lo  sem  privação  dos  recursos
indispensáveis ao próprio sustento e de sua família,
bem como a responsabilidade do ente demandado em
seu  fornecimento,  não  há  argumentos  capazes  de
retirar da demandante o direito de buscar  do Poder
Público a concretização da garantia constitucional do
acesso à saúde, em consonância com o que prescreve
o art. 196 da Carta Magna.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  rejeitar a preliminar, à unanimidade. No mérito, por igual votação,
negou-se provimento à Remessa Oficial e ao Recurso Apelatório, nos termos
do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Remessa  de  Ofício  e Apelação interposta  pelo
Estado da Paraíba contra sentença  (fls. 50/68), proferida pelo Juízo da 3ª
Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande que, nos autos da
Ação  de  Obrigação  de  Fazer movida  por  Regina  de  Andrade  Duarte,
rejeitou as preliminares de carência da ação por falta de interesse de agir e de
ilegitimidade passiva, julgando, no mérito, parcialmente procedente o pedido,
nos seguintes termos:

“Ante  o  exposto,  do  mais  que  dos  autos  consta  e
princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie,  JULGO
PROCEDENTE,  EM  PARTE,  A  AÇÃO,  para
determinar  que  o  Estado  da  Paraíba  forneça  à
autora,  REGINA  DE  ANDRADE  DUARTE,  o
medicamento  prescrito  pelo  profissional  médico
prontamente identificado, em quantidade necessária
para  controle  da  doença,  devendo  a  mesma  se
submeter a exames frequentes com a periodicidade
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estabelecida  pelo  médico  que  a  acompanha  para
análise  da necessidade ou não da continuidade do
fornecimento do medicamento, restando ratificada a
medida antecipatória da tutela concedida, observada
a ressalva feita na fundamentação da possibilidade
de  substituição  do  medicamento  por  outro  com  o
mesmo princípio ativo.” (fls. 46v).

Em sede de razões recursais (fls. 50/68), o Estado da Paraíba
sustenta, de forma preambular, o cerceamento de defesa ante a ausência de
intimação  para  especificação  de  provas  anteriormente  ao  julgamento
antecipado  da  lide.  No  mérito,  destaca  a  ausência  de  busca  preliminar  do
fornecimento e  a  necessidade  de verificação da competência  do Município
enquanto gestor pleno das verbas do SUS, enaltecendo caber ao Estado apenas
os casos de alta complexidade. 

Defende  que  não  cabe  ao  Judiciário  avaliar  o  juízo  de
oportunidade e conveniência da Administração, no que concerne à repartição
de competência estabelecida pelo Ministério da Saúde.

Assevera  a  necessidade  de  submissão  à  perícia  médica  para
analisar o quadro clínico da apelada, a fim de que se possa atestar a eficácia
dos  medicamentos  constantes  no  protocolo  do  SUS,  bem  como  aferir  a
existência de outros fármacos que se prestem para tal fim e que sejam menos
onerosos para o ente estatal.

 Ao fim, pugna pelo provimento de seu apelo para reforma do
decisum e julgamento de improcedência dos pedidos autorais.

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  79/80)  pleiteando-se  a
manutenção da decisão impugnada.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou parecer (fls. 86/90), manifestando-se pela rejeição das preliminares e,
no mérito, pelo desprovimento do apelo e da remessa.

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
reexame necessário e da apelação, passando à análise conjunta de suas razões
recursais.

Conforme se observa dos autos, o promovente, ora recorrido,
foi diagnosticado com Neuropatia Radicular Lombossacra L5-S1 à direita(CID
M51.1),  necessitando  do  uso  do  medicamento  SYGEN  de  100mg,  na
quantidade  de  uma  ampola  diária,  pelo  período  de  30  dias,  conforme
prescrição médica (fls. 10). 

Remessa de Ofício e Apelação Cível nº 0017015-67.2014.815.0011.         3



Em  virtude  de  não  dispor  de  recursos  financeiros  para  a
aquisição  do  medicamento  que  lhe  foi  prescrito,  procurou  o  auxílio  da
Defensoria Público do Estado, propondo a presente demanda com o objetivo
de obtenção do medicamento.

Pois  bem,  compulsando-se  atentamente  os  argumentos  do
recorrente, vê-se que não lhe assiste razão quanto à reformulação da decisão
atacada, haja vista que se revela manifestamente improcedente seu apelo, de
acordo com a jurisprudência dominante de nosso Egrégio Tribunal de Justiça,
bem como dos Tribunais Superiores, como passo a demonstrar.

- Da Preliminar de Cerceamento de Defesa

No que se refere à questão preliminar de cerceamento de direito
de  defesa  e  à  suposta  inobservância  do  devido  processo  legal,  revelam-se
manifestamente  improcedentes  e  infundados  os  argumentos  apelatórios
apresentados pelo Estado da Paraíba,  especialmente em se considerando as
especificidades do caso concreto.

De proêmio, esclarece-se que o julgamento conforme o estado
do  processo  é  faculdade  do  magistrado  de  primeira  instância,  que  age  de
acordo com seu prudente arbítrio, mormente sendo evidentemente suficientes
os documentos juntados aos autos para a formação da sua convicção.

Sobre  o  tema,  precisas  são  as  lições  de  Cássio  Scarpinella
Bueno,  em  sua  obra  Curso  Sistematizado  de  Direito  Processual  Civil,  3º
edição de 2010, que:

“Para a compreensão do 'julgamento antecipado da
lide', é importante ter presente que é o juiz – e só ele
– o destinatário da prova. É o magistrado que tem
que  se  convencer  da  veracidade  das  alegações
trazidas ao seu conhecimento pelo autor, pelo réu  e
por  eventuais  terceiros.  É  ele  que,  desenvolvendo
cognição estará pronto, ou não, para o julgamento,
isto é, para acolher ou deixar de acolher o pedido do
autor (ou, se for o caso, do réu) e prestar a tutela
jurisdicional respectiva.” (pag. 247).

Conclui, então, que:

“Nesta  perspectiva,  o  'julgamento  antecipado  da
lide'  justifica-se  quando  o  juiz  está  convencido de
que  não  há  mais  necessidade  de  qualquer  outra
prova para a formação de sua cognição sobre quem,
autor  ou  réu,  será  tutelado  pela  atuação
jurisdicional.” (pag. 247).

Nesses  termos,  encontrando-se  o  juiz  singular  pronto  para
proferir o julgamento, diante da liberdade que lhe é conferida pela lei  para
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apreciar as provas dos autos e formar seu convencimento, poderá ele indeferir
aquelas que considere inúteis ou meramente protelatórias, e assim, antecipar o
deslinde da causa.

A corroborar com o exposto, confiram-se os seguintes julgados
do Superior Tribunal de Justiça:      

“RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL  E
CIVIL.  CONTRARRAZÕES.  PRELIMINAR.
SÚMULA  Nº  207/STJ.  NÃO  CABIMENTO.
VIOLAÇÃO  DO  ARTIGO  535  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  INEXISTÊNCIA.
JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO EXISTÊNCIA.
SOCIEDADE LIMITADA. DISSOLUÇÃO PARCIAL
POR  MORTE  DE  SÓCIO.  FRAUDE  EM
ALTERAÇÕES  CONTRATUAIS  DE
TRANSFERÊNCIA  DAS  QUOTAS  PARA  SÓCIO
REMANESCENTE.  HERDEIROS.  APURAÇÃO  DE
HAVERES.  MOMENTO.  JULGAMENTO  EXTRA
PETITA.  OCORRÊNCIA.  SENTENÇA
RESTABELECIDA.
(...)
2.  Não  há  falar  em  negativa  de  prestação
jurisdicional  se  o  tribunal  de  origem  motiva
adequadamente  sua  decisão,  solucionando  a
controvérsia com a aplicação do direito que entende
cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido
pela parte.
3.  Nos  termos  da  orientação  desta  Corte,  'o
julgamento  antecipado  da  lide,  por  si  só,  não
caracteriza cerceamento de defesa, já que cabe ao
magistrado apreciar livremente as provas dos autos,
indeferindo  aquelas  que  considere  inúteis  ou
meramente  protelatórias' (AgRgAREsp 118.086/RS,
Rel. Ministro Sidnei Beneti, DJe 11/5/2012).
(...)”.
(Superior Tribunal de Justiça STJ; REsp 1.352.461;
Proc.  2012/0108430-1;  DF;  Terceira  Turma;  Rel.
Min. Ricardo Villas Boas Cueva; Julg. 21/03/2013;
DJE 14/05/2013) - (grifo nosso).

E:

“PROCESSUAL  CIVIL.  JULGAMENTO
ANTECIPADO  DA  LIDE  CERCEAMENTO  DE
DEFESA. INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DO LIVRE
CONVENCIMENTO  DO  JUIZ.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  Nº  7/STJ.  DECISÃO  AGRAVADA
MANTIDA.
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1.- O julgamento antecipado da lide, por si só, não
caracteriza cerceamento de defesa,  já que cabe ao
Magistrado apreciar livremente as provas dos autos,
indeferindo  aquelas  que  considere  inúteis  ou
meramente protelatórias.
2.-  Compete às instâncias ordinárias exercer juízo
acerca da necessidade ou não de dilação probatória,
haja  vista  sua  proximidade  com  as  circunstâncias
fáticas da causa, cujo reexame é vedado em âmbito
de  Especial,  a  teor  do Enunciado nº  7  da Súmula
deste Tribunal.
3.- Agravo Regimental improvido. (Superior Tribunal
de  Justiça  STJ;  AgRg-AREsp  288.758;  Proc.
2013/0011244-7;  SP;  Terceira  Turma;  Rel.  Min.
Sidnei  Beneti;  Julg.  16/04/2013;  DJE 02/05/2013).
(grifo nosso).

Na hipótese vertente, o magistrado de base – deparando-se com
uma demanda obrigacional para fornecimento de medicamento, devidamente
instruída com laudo médico,  após apresentação de contestação que não foi
capaz  de  sequer  gerar  dúvida  concreta  quanto  aos  termos  da  prescrição
colacionada aos autos – formou seu convencimento sobre a devida e completa
instrução processual, prolatando sentença após a manifestação das partes.

Assim, não há que se falar, no caso concreto, em cerceamento
ao devido processo legal ou mesmo em violação ao princípio da cooperação,
porquanto, após a devida argumentação das partes e juntada das respectivas
provas  documentais,  o  magistrado  entendeu  que  o  processo  se  encontrava
devidamente instruído e apto à formação do convencimento sobre o litígio em
tela, como, de fato, constata-se no caderno processual.

Isso posto, REJEITO a preliminar arguida.

- Do Mérito

Registro, de antemão, que não há que se falar em ilegitimidade
passiva de quaisquer dos entes federados em questão. Tal matéria não requer
maiores ilações, já que plenamente pacificada no âmbito do Supremo Tribunal
Federal e do Superior Tribunal de Justiça.

O direito à saúde não pode ser obstado por atos administrativos
restritivos,  a  exemplo  de  rol  elaborado  pelo  Poder  Público  ou  de  escusas
quanto à competência interna dos entes solidariamente responsáveis.

2. Do Mérito

Registro, de antemão, que não há que se falar em ilegitimidade
passiva de quaisquer dos entes federados em questão. Tal matéria não requer
maiores ilações, já que plenamente pacificada no âmbito do Supremo Tribunal
Federal e do Superior Tribunal de Justiça.
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No  tocante  ao  pleito  meritório,  igualmente,  revelam-se
improcedentes as razões tecidas pelo apelante. O direito à saúde não pode ser
obstado por atos administrativos restritivos, a exemplo de rol elaborado pelo
Poder  Público  ou  de  escusas  quanto  à  competência  interna  dos  entes
solidariamente responsáveis.

Assim,  constatada  a  imperiosidade  da  aquisição  de
medicamentos  para  o  paciente  que  não  pode  custeá-lo  sem  privação  dos
recursos  indispensáveis  ao  próprio sustento  e  de  sua  família,  bem como a
responsabilidade do ente demandado em seu fornecimento, não há fundamento
capaz  de retirar  da  demandante,  ora  apelada,  o  direito  de buscar,  junto ao
Poder Público, a concretização da garantia constitucional do direito à saúde,
em consonância com o que prescreve o artigo 196, da Carta Magna:

“Art.  196.  A saúde  é  direito  de  todos e  dever  do
Estado,  garantido  mediante  políticas  sociais  e
econômicas que visem à redução do risco de doença
e  de  outros  agravos  e  ao  acesso  universal  e
igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação”. (grifo nosso).

Não há que se cogitar ferimento à independência e à harmonia
dos Poderes, pois consiste o pedido da inicial em tutela de direito fundamental,
sendo dever do Judiciário garantir a observância desses princípios por parte
das entidades governamentais.

É  entendimento  pacífico  no  âmbito  do  Supremo  Tribunal
Federal  que  não há  ferimento  à  independência  e  à  harmonia  dos  Poderes,
quando a pretensão da demanda consistir  em tutela  de direito  fundamental
essencial, sendo dever do Judiciário garantir a observância desses princípios
por parte das entidades governamentais.

A  proteção  constitucional  à  vida  e  à  saúde,  como  valores
corolários  da  dignidade  da  pessoa  humana,  impõe  sua  primazia  sobre
princípios de direito financeiro e administrativo, como é o caso da questão
orçamentária geralmente invocada e de impedimentos de ordem estrutural de
organização do Sistema Único de Saúde. Nessa seara, inaplicável inclusive a
justificativa da reserva do possível, conforme já decidiu esta Corte, in verbis:

“AGRAVO  INTERNO.  FORNECIMENTO
GRATUITO DE MEDICAMENTO. PROCEDÊNCIA
DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO  VOLUNTÁRIA.
LEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  MUNICÍPIO.
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES
FEDERADOS.  INAPLICABILIDADE  DO
POSTULADO  DA  "RESERVA  DO  POSSÍVEL".
NECESSIDADE  DE  PRESERVAÇÃO,  EM  FAVOR
DOS  INDIVÍDUOS,  DA  INTEGRIDADE  E  DA
INTANGIBILIDADE  DO  NÚCLEO
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CONSUBSTANCIADOR  DO  "MÍNIMO
EXISTENCIAL".  GARANTIA  CONSTITUCIONAL
DO  FORNECIMENTO.  MANIFESTA
IMPROCEDÊNCIA  DO  APELO  E  DA  REMESSA
OFICIAL.  DESPROVIMENTO.  APLICAÇÃO  DA
MULTA DO ART. 557, § 2º, CPC. O direito à saúde é
assegurado a todos e dever do estado, legitimando a
pretensão  quando  configurada  a  necessidade  do
interessado. O funcionamento do Sistema Único de
Saúde.  SUS  é  de  responsabilidade  solidária  da
União, Estados-membros e Municípios, de modo que
qualquer  destas  entidades  tem  legitimidade  ad
causam para  figurar  no  polo  passivo  de  demanda
que objetiva a garantia do acesso à medicação para
pessoas  desprovidas  de  recursos  financeiros.  Não
prospera  qualquer  alegação  de  inexistência  de
previsão orçamentária, dado que é a própria carta
constitucional que impõe o dever de se proceder a
reserva de verbas públicas para atender a demanda
referente  à  saúde  da  população,  descabendo
sustentar a ausência de destinação de recursos para
fugir  à  responsabilidade  constitucionalmente
estabelecida. A portaria 1.318/ 2002 do ministério da
saúde,  que  estabelece  a  listagem de medicamentos
excepcionais a serem fornecidos gratuitamente pelo
poder público, não  tem o condão de restringir uma
norma  de  cunho  constitucional  que,  por  ser
veiculadora  de  direito  fundamental,  deve  ser
interpretada  com  a  amplitude  necessária  a  dar
eficácia  aos  preceitos  constitucionais.  Não  merece
reforma a decisão que nega seguimento, com base no
art.  557,  do  CPC,  a  recurso  manifestamente
improcedente, diante da total inconsistência de suas
razões.  "quando  manifestamente  inadmissível  ou
infundado  o  agravo,  o  tribunal  condenará  o
agravante a pagar ao agravado multa entre um e dez
por  cento do valor  corrigido  da causa (...)  "  (art.
557,  §  2º,  cpc).  (TJ-PB;  AGInt  200.2012.071.143-
3/002;  Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Relª
Desª  Maria  das  Graças  Morais  Guedes;  DJPB
01/07/2013; Pág. 12). (grifo nosso).

Além  do  mais,  a  questão  da  responsabilidade  solidária  e
independente  da  distribuição  administrativa  de  competência  no  âmbito  do
Sistema Único de Saúde é temática pacificada perante os Tribunais Superiores,
que já decidiram que os entes públicos são responsáveis solidariamente no que
se refere ao atendimento amplo à saúde, assunto no qual figura a realização da
cirurgia ora em discussão.
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A  Suprema  Corte,  inclusive,  asseverou  a  inexistência  de
litisconsórcio passivo necessário e, consequentemente, a impossibilidade do
chamamento ao processo:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL  E
PROCESSUAL  CIVIL.  DIREITO  À  SAÚDE  (ART.
196,  CF).  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTOS.  SOLIDARIEDADE  PASSIVA
ENTRE  OS  ENTES  FEDERATIVOS.
CHAMAMENTO  AO  PROCESSO.
DESLOCAMENTO  DO  FEITO  PARA JUSTIÇA
FEDERAL.  MEDIDA  PROTELATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE.
[…]
3.  O recebimento  de  medicamentos  pelo  Estado é
direito fundamental, podendo o requerente pleiteá-
los de qualquer um dos entes federativos, desde que
demonstrada sua necessidade e a impossibilidade de
custeá-los com recursos próprios. Isto por que, uma
vez satisfeitos tais requisitos, o ente federativo deve
se pautar no espírito de solidariedade para conferir
efetividade ao direito garantido pela Constituição, e
não criar entraves jurídicos para postergar a devida
prestação jurisdicional.
4.  In  casu,  o  chamamento  ao  processo  da  União
pelo  Estado  de  Santa  Catarina  revela-se  medida
meramente  protelatória  que  não  traz  nenhuma
utilidade ao processo, além de atrasar a resolução
do  feito,  revelando-se  meio  inconstitucional  para
evitar  o  acesso  aos  remédios  necessários  para  o
restabelecimento da saúde da recorrida.
5.  Agravo  regimental  no  recurso  extraordinário
desprovido.”
(STF - RE: 607381 SC , Relator: Min. LUIZ FUX,
Data  de  Julgamento:  31/05/2011,  Primeira  Turma,
Data de Publicação: DJe-116 DIVULG 16-06-2011
PUBLIC  17-06-2011  EMENT  VOL-02546-01  PP-
00209). (grifo nosso).

Sendo assim, compete a todas e cada uma das esferas estatais,
em seus três níveis, a garantia aos indivíduos do direito à saúde e à vida, de
forma ampla e irrestrita.

Frise-se,  por  oportuno,  que  o  Sistema  de  Saúde  é  único  e
solidário. De tal modo, a repartição de atribuições entre os entes federados
objetivam  apenas  racionalizar  a  atuação  estatal,  não  repercutindo  na
legitimidade  para  efetivação  da  medida  voltada  à  garantia  da  saúde,
independentemente de que obrigação seja. 
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Logo,  não  se  verifica  razoável  a  argumentação  defensiva
alusiva  a  questões  administrativas  internas,  de  eventuais  repartições  de
atribuições na área de saúde entre os diversos entes federados, haja vista que
todos,  de forma solidária,  têm o dever de prestar integralmente o direito à
saúde do administrado. 

Não há  que  se  confundir  a  temática  da legitimidade passiva
com um pretenso  mérito  administrativo,  no  que  concerne  às  competências
fixadas  pelo  Ministério  da  Saúde.  Ora,  o  dever  constitucional  imposto  de
forma genérica ao Estado pelo art. 196 da Constituição Federal faz surgir a
solidariedade na responsabilidade pelo atendimento da saúde de todos,  não
podendo  a  Administração  simplesmente  repartir  internamente  atribuições
como forma de impedir o devido acesso jurisdicional ao cidadão, e, valendo-se
de  sua  atitude,  proteger-se  com  um  pretenso  escudo  de  um  juízo  de
oportunidade e conveniência ilegítimos. 

Outrossim,  quanto ao argumento de que deve ser analisado o
quadro  clínico  da  autora,  concebo que  não cabe  ao  ente  estadual  exigir  a
sujeição do paciente a opções de tratamentos disponíveis como requisito para
se ter acesso a outro mais eficaz, sob pena de acarretar possíveis prejuízos à
saúde  do  necessitado,  em  absoluto  descompasso  com  os  princípios  da
dignidade da pessoa humana.

Ora, se é entendimento pacífico que não há distinção, para fins
de atestar doença e prescrever remédios, entre o laudo emitido por médico
particular ou por “perito oficial” – cuja análise, na maior parte dos casos, o
Estado da Paraíba sustenta ser necessária –, não há a mínima plausibilidade na
afirmação de necessidade de análise do quadro clínico da autora para fins de
substituição  de  tratamento  médico  por  outro,  quando  os  documentos
constantes no encarte processual já  são oriundos de profissionais e  centros
médicos idôneos.

Sobre  a  suficiência  do  receituário  médico  emitido  por
profissional da saúde, já se manifestou esta Corte de Justiça:

“[…]  AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTO.  DIREITO FUNDAMENTAL À
SAÚDE.  GARANTIA  CONSTITUCIONAL.
NECESSIDADE  COMPROVADA.
HIPOSSUFICIÊNCIA. PESSOA ACOMETIDA DE
DOENÇA GRAVE.  RISCO  IMINENTE.  DEVER
DO ESTADO. RECURSO EM CONFRONTO COM
JURISPRUDÊNCIA  DA  PRÓPRIA  CORTE.
APLICAÇÃO  DO  ARTIGO  557,  CAPUT,  DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NEGATIVA DE
SEGUIMENTO AO AGRAVO. MANUTENÇÃO DA
MONOCRÁTICA.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO. - é dever do estado prover as despesas
com  os  medicamentos  de  pessoa  que  não  possui
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condições de arcar com os valores, sem se privar dos
recursos  indispensáveis  ao  sustento  próprio  e  da
família.  -  a  consulta  realizada  junto  ao  médico
particular, com a emissão de receituário e relatório,
constitui prova suficiente para atestar a patologia, a
gravidade da enfermidade e o tratamento adequado
para  o  paciente,  não  sendo  oportuna  qualquer
tentativa  de  substituição  do  medicamento,  ante  a
patente  necessidade  daquele  fármaco  específico
para amenizar o quadro clínico do paciente. -  art.
5º.  Na  aplicação  da  Lei,  o  juiz  atenderá  aos  fins
sociais a que ela se dirige e às exigências do bem
comum.  Lei  de  Introdução  às  Normas  do  Direito
Brasileiro. Se a enfermidade e a prescrição médica
são  fatos  incontroversos  nos  autos,  concebo
precipitada,  no  momento  processual  presente,
realizar  a  alteração  medicamentosa,  haja  vista  a
ausência  de  maiores  subsídios  a  sustentar  a
modificação.  -  por  outro  lado,  não  se  trata  de
substituição por genérico, mas sim por medicamento
com  fórmula  diferente,  razão  pela  qual,  por  mais
esse aspecto, não se mostra segura a realização da
troca.”  (TJPB;  Rec.  999.2013.001430-4/001;
Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
José  Ricardo  Porto;  DJPB  23/08/2013;  Pág.  9)  -
(grifo nosso).

Considero  que,  nesses  casos,  por  exemplo,  deve  o  Estado,
através  de  consulta  escrita  ao  seu  perito  médico,  questionar
fundamentadamente  sobre  outros  medicamentos  similares  e  com o  mesmo
princípio  ativo,  fazendo  juntar  aos  autos  essa  contraposição  específica  ao
pedido  autoral,  para  que,  somente  assim,  seja  imprescindível  uma dilação
probatória.  

Nesse  cenário,  verificando-se  a  regularidade  do  trâmite
processual,  bem  como  a  premente  necessidade  de  tutela  da  saúde  do
demandante, há de se garantir a devida prestacional jurisdicional, conforme
bem decidido na sentença vergastada.

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  em  estrita  consonância  com  o
parecer  ministerial,  REJEITO  A  PRELIMINAR  arguida e,  no  mérito,
NEGO PROVIMENTO à Remessa de Ofício e à Apelação Cível, mantendo-
se integralmente a sentença proferida pelo Juízo a quo.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo  Duda Ferreira.   Participaram do julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Gustavo
Leite Urquiza,  juiz convocado, com jurisdição limitada,  em substituição ao
Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho a Exma. Desa. Maria das Neves
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do Egito de Araújo Duda Ferreira, e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos.  Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida  Espínola,
Promotora  de  Justiça  Convocada.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
13 de agosto de 2015.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz Convocado - Relator
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